
	

	
	

	
	

SOCIEDADE	CIVIL	PEDE	MAIS	TRANSPARÊNCIA	E	PARTICIPAÇÃO	SOCIAL	
NO	CONGRESSO	NACIONAL	

	
Organizações	representantes	da	sociedade	civil	estarão	na	Câmara	dos	Deputados,	no	dia	24	
de	agosto,	para	apresentar	e	discutir	caminhos	para	mais	transparência	e	participação	social	
no	processo	legislativo.		
	
Ao	menos	24	entidades	assinam	carta	endereçada	ao	presidente	da	Câmara	dos	Deputados,	
deputado	Rodrigo	Maia,	com	proposições	para	ampliar	a	participação	social	nos	processos	
de	discussão	e	decisão	de	leis,	e	para	o	aprimoramento	da	transparência	nestas	instâncias.	
	
Haverá	uma	audiência	com	o	deputado	Rodrigo	Maia	às	15	horas	para	entrega	desta	carta,	e	
uma	audiência	pública	a	partir	das	17h30	para	a	discussão	das	proposições	apresentadas.	O	
evento	será	no	Plenário	8,	da	Câmara	dos	Deputados,	e	contará	com	a	participação	e	apoio	
de	 deputado(a)s	 federais,	 de	 diferentes	 partidos,	 como	 Alessandro	 Molon	 e	 Carmem	
Zanoto.		
	
As	organizações	participantes	atuam	na	promoção	de	políticas	públicas	em	diferentes	áreas	
como	saúde,	direitos	do	consumidor,	direitos	humanos,	educação,	meio	ambiente,	atividade	
física,	como	a	ACT	Promoção	da	Saúde,	IDEC	e	Instituto	Alana.		
	
“São	organizações	que	fazem	incidência	política	no	Congresso	Nacional,	visando	a	promoção	
e	defesa	do	interesse	público	por	meio	da	aprovação	de	leis,	e	identificam	claramente	uma	
assimetria	 de	 forças,	 tanto	 econômicas,	 como	 de	 recursos	 financeiros	 e	 humanos,	 nos	
espaços	de	decisão	no	processo	legislativo”,	diz	Adriana	Carvalho,	coordenadora	jurídica	da	
ACT	Promoção	da	Saúde.			
	
Citando	a	Lei	de	Acesso	à	Informação	(LAI),	a	carta	afirma	que	não existe	democracia	plena	
sem	que	haja	a	abertura	de	 informações	e	processos,	prestação	de	contas	e	a	progressiva	
inserção	da	sociedade	civil	em	processos	de	tomada	de	decisões.	A	transparência	é,	ainda,	
fundamental	para	uma	maior	aproximação	entre	sociedade	e	governo.		
	
No	 documento,	 as	 organizações	 citam	 pontos	 fundamentais	 para	 a	 transparência	 e	 a	
participação	social,	tais	como:		
	

• Mecanismo	 oficial	 e	 público	 de	 contagem	 das	 sessões	 ordinárias	 para	
acompanhamento	dos	prazos	das	comissões	temáticas	

• Mecanismo	 de	 busca	 e	 classificação	 temática	 de	 novos	 projetos	 de	 lei	 e	 outros	
textos	apresentados	durante	a	tramitação	

• “Amicus	 legis”	 ou	 amigo	 do	 legislativo:	 mecanismo	 de	 contribuição	 oficial	 de	
organizações	da	sociedade	para	projetos	de	lei	

• Mandato	aberto:	
a. Justificativa	de	voto	por	meio	da	LAI	
b. Audiência	parlamentar	online	
c. Publicidade	da	agenda	dos	parlamentares	



	

	
	

	
	
ADVOCACY	PARA	O	CONTROLE	DO	TABACO	E	PROMOÇÃO	DA	ALIMENTAÇÃO	SAUDÁVEL	
	
Ainda	no	dia	24	de	agosto,	diversas	organizações	e	membros	da	Rede	Promoção	da	Saúde	
(composta	 por	 mais	 de	 1000	 membros,	 dentre	 pessoas	 físicas	 e	 jurídicas)	 farão	 visitas	 a	
deputados	 federais	 e	 senadores,	 para	 pedir	 apoio	 a	 projetos	 de	 lei	 visando	 o	 controle	 do	
tabagismo	 e	 a	 promoção	 da	 alimentação	 saudável,	 além	 de	 pedir	 rejeição	 à	 proposta	 de	
redução	de	verba	para	a	saúde.	
	
São	apoiadas	proposições	que	preveem	a	adoção	de	embalagens	padronizadas	de	cigarros,	
aumento	de	tributos	sobre	tabaco,	o	ressarcimento	ao	SUS	das	despesas	com	tratamento	de	
doenças	 tabaco	 relacionadas;	 a	 inclusão	 do	 tratamento	 do	 tabagismo	 entre	 as	 coberturas	
obrigatórias	 dos	 planos	 de	 saúde,	 a	 proibição	 de	 aditivos	 e	 da	 propaganda	 comercial	 de	
produtos	de	tabaco.	
	
Na	área	de	alimentação,	os	projetos	apoiados	proíbem	a	venda	de	refrigerantes	em	cantinas	
escolares	 para	 controlar	 a	 obesidade,	 promovem	 alimentação	 adequada	 e	 saudável	 nas	
escolas	 de	 educação	 infantil,	 ensino	 fundamental	 e	 ensino	 médio	 das	 redes	 pública	 e	
privada,	e	a	regulação	das	bebidas	açucaradas.	
	
As	organizações	também	visitarão	ministérios,	para	cobrar	do	Poder	Executivo	a	ratificação	
do	 Protocolo	 para	 Eliminação	 do	Mercado	 Ilegal	 de	 Produtos	 de	 Tabaco,	 instrumento	 de	
cooperação	 internacional,	 com	 as	 melhores	 respostas	 a	 fortalecer	 as	 ações	 do	 Brasil	 no	
combate	ao	contrabando	de	cigarros.		
	
Este	 trabalho	 de	 advocacy	 está	 inserido	 VIII	 Seminário	 de	 Alianças	 Estratégicas	 para	
Promoção	 da	 Saúde,	 organizado	 pela	 ACT,	 de	 23	 a	 26	 de	 agosto,	 em	 Brasília,	 que	 visa	
debater	 caminhos	 e	 soluções	 para	 o	 controle	 do	 tabagismo	 e	 das	 doenças	 crônicas	 não	
transmissíveis.			
	
	
	

Para mais informações, entre em contato com nossa assessoria de imprensa: 
 

Anna Monteiro 
21- 99718-2349  

anna.monteiro@actbr.org.br 
 
 
 
 
	

	
	
	

	


